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Os tribunais de todo o país vêm enfrentando, com o advento 
da Constituição de 1988, a transformação da antiga sociedade de fato em 
decorrência do art. 226, § 2º, que elevou a união estável entre um 
homem e uma mulher à condição de entidade familiar, para efeito da 
proteção do Estado, devendo a lei facilitar a sua conversão em casamento. 
A nova disciplina constitucional foi o coroamento de uma longa 
construção jurisprudencial, à margem do direito de família, que admitia, 
pela aplicação das regras das sociedades de fato, algumas conseqüências 
patrimoniais, após a convivência entre um homem e uma mulher por um 
determinado período. Para tanto exigia a prova da contribuição comum 
para a aquisição dos bens. Admitia, ainda, uma denominada indenização 
por serviços domésticos, de modo a justificar certa compensação 
financeira pela comunhão de afetos, na medida em que não era possível 
avançar para a concessão de alimentos. A jurisprudência acabou 
consolidada na Súmula nº 380 do Supremo Tribunal Federal. 
A doutrina sempre andou preocupada com o assunto, 
lembrando Sílvio Rodrigues que a primeira edição do Anteprojeto do 
Código Civil, publicada em 1972, inseriu um título denominado "Das 
relações patrimoniais entre os concubinos", cujo primeiro dispositivo, o 
art. 1.989, consolidava a jurisprudência de então, com a seguinte 
redação: "Após cinco anos de vida em comum, como se fossem marido e 
mulher, presumem-se de ambos os concubinos os bens adquiridos a partir 
da coabitação, ainda que figurem em nome de um só deles". Mas, em 
edições posteriores aboliu-se o título. 
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Em decisão pioneira, a 1ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça 
do Rio de Janeiro deu imediata aplicação ao § 2º do art. 226 da 
Constituição Federal, decisão que acabou mantida por força de julgado da 
3ª Turma do Superior Tribunal de Justiça, relator o Ministro Cláudio 
Santos, constando da ementa não haver  
entrechoque com a Súmula nº 380, do STF, se o acórdão 
recorrido não tem como premissa a existência de sociedade 
de fato, mas aplicação do princípio contido no art. 226, § 3º 
da Constituição (RSTJ 8/475). 
No mencionado Acórdão da 1ª Câmara Cível ficou assentado 
que o  
que se tratava como sociedade concubinária, produzindo 
efeitos patrimoniais, com lastro na disciplina contratual das 
sociedades de fato, do Código Civil, passa ao patamar de 
união estável, reconhecida constitucionalmente como 
entidade familiar, e como tal, gozando da proteção do 
Estado, legitimada para os efeitos da incidência das regras 
de direito de família, devendo a lei facilitar a sua conversão 
em casamento (Questões de Direito Positivo, Doreste, 
Maneschy e Direito, Renovar, Rio, 1990, p. 205). 
Como assinalei em outro trabalho, o  
avanço foi, exatamente, o de deslocar para o universo do 
direito de família as questões relativas aos conflitos 
decorrentes da dissolução das então chamadas sociedades 
de fato. E era imperativo que tal ocorresse porque a própria 
Constituição da República entendeu de elevar ao patamar de 
entidade familiar a união estável entre um homem e uma 
mulher. E, assim, reconhecer a presunção da contribuição 
para a formação do patrimônio adquirido na constância da 
vida em comum, na mesma linha da regra incluída no 
anteprojeto do Código Civil, antes referido (Revista de 
Direito Renovar — RDR 1/27). 
Em estudo publicado na obra coletiva em homenagem ao 
Professor Arnoldo Wald, Semy Glanz, Desembargador do Tribunal de 
Justiça do Rio de Janeiro, lembra estudo de mestre Orlando Gomes, de 
1983, no qual o grande civilista brasileiro ensina que com  
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a locução poliformismo familiar significa-se a política 
legislativa tendente a estender a situações vizinhas, a 
qualificação e a proteção, senão a dignidade, da família 
legítima. Em outras palavras: o regime legal da família não 
deve se restringir à família constituída pelo casamento, 
muito menos ainda a seu modelo antigo de uma 'sociedade 
fechada sobre si mesma, na qual se sucedem as mortes, os 
matrimônios e os nascimentos, assegurando entre as 
gerações uma continuidade biológica, social e econômica' 
(Vitorio Frosini, Il Diritto nella Società Tecnologica, Milão, 
1981, p. 127). Igual tutela deve ser dispensada, na medida 
do possível, a toda sociedade aberta de convivência íntima 
entre seus componentes, ligadas a uma situação 
matrimonial constituída à imagem e semelhança do 
casamento.  
E, ainda, invoca Semy Glanz trabalho de Sérgio Giskow Pereira, juiz e 
professor da Universidade Católica e da Escola Superior da Magistratura 
do Rio Grande do Sul, no qual defende a  
possibilidade de alimentos entre concubinos com o advento 
da Constituição de 1988", com argumentos de que se 
destacam: a Constituição consagrou juridicamente o 
concubinato; enquadrou-o como entidade familiar, em 
dispositivo que cuida da família; considerou-o forma de 
família e família legítima (ainda que sem igualdade com a 
família fundada no casamento); quer que o Estado a 
proteja; ora, o Judiciário é igualmente o Estado; o dever de 
alimentos se funda em caridade e solidariedade familiares, 
em dever ético de assistência e socorro; se a união estável é 
forma de família, atua também o direito a alimentos; este 
diz com um direito fundamente essencial, direito à vida e à 
vida com dignidade, princípio não apenas moral, mas 
jurídico. Cita Jürgens Habermas, mostrando que o respeito 
aos princípios éticos foram juridicizados pela Constituição; 
seria contraditório manter direito alimentar entre irmãos 
muitas vezes afastados, e negá-lo aos companheiros, 
vivendo em íntima relação, às vezes por longo tempo; se a 
relação concubinária provoca a perda dos alimentos de 
anterior casamento, pressupõe-se que haja um dever de 
alimentos entre os conviventes.  
Conclui nosso eminente colega que a  
tendência universal é para vencer os preconceitos das várias 
origens, reconhecendo a existência de famílias sem 
casamento, mas com certos direitos, especialmente os que 
se destinam a proteger a dignidade humana (O Direito na 
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Década de 1990: Novos Aspectos, coord. de Paulo Dourado 
de Gusmão e Semy Glanz, RT, 1992, pp. 204 e ss.). 
Antônio Chaves, na mesma obra antes citada, mostra que a 
Constituição valoriza a "condição da companheira, dignificando-a mesmo 
quando abandonada pelo pai de seus filhos, contornando com habilidade a 
problemática também dos que, sem desfazer o casamento, constituem 
nova família com outra mulher". Lembra o autor o Decreto nº 2.681, 
velho de 1912, que regula a responsabilidade civil das estradas de ferro, 
"determinando, art. 22, que, no caso de morte, respondam por todas as 
despesas e indenizem 'a todos aqueles aos quais a morte do viajante 
privar de alimento, auxílio ou educação'. Destaca o mestre que  
uma série de diplomas admite o reconhecimento do filho 
havido fora do matrimônio, após o desquite, outorga a 
possibilidade de se ter na posse do estado de casado 
evidência de matrimônio para fins previdenciários; benefícios 
em virtude de acidentes de trabalho; licença, inclusive da 
gestante concubina, para as funcionárias públicas da união; 
continuidade da locação para a solteira, desquitada ou viúva 
que vivesse em estado marital; pensões; uso do nome 
patronímico do companheiro solteiro, desquitado ou viúvo; 
previdência social, etc. (cit., pp. 166/167). 
Tenho acentuado que a disciplina constitucional de 1988 para 
a família ensejou uma mudança de mérito para a prestação jurisdicional. 
Nas Constituições de 1934 e de 1946, artigos 144 e 163, 
respectivamente, a proteção especial do Estado alcançava apenas a 
família constituída pelo casamento indissolúvel. Na Constituição de 1967 e 
na Emenda nº 1 de 1969, a família constituída pelo casamento, excluída a 
indissolubilidade do vínculo, é que tinha direito à proteção dos poderes 
públicos. Os constituintes de 1988, porém, seguramente sensíveis à 
realidade social, determinaram, no art. 226, que a família, base da 
sociedade, merecia a especial proteção do Estado. Ampliaram o conceito 
para incluir não apenas a família constituída pelo casamento, mas, 
também, a família constituída sem a prática do ato civil do casamento. 
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Ora, se as limitações constantes das anteriores constituições 
não mais existem, o Poder Judiciário, que interpretou construtivamente 
sob os rigores de um restrito conceito de família, não teria razão alguma 
para deixar de reconhecer a inovação em toda plenitude, para melhor 
prestar a jurisdição, espancando injustiças de toda ordem. 
É fácil constatar que a jurisprudência foi descobrindo caminhos 
vigorosos para reconhecer os direitos decorrentes de uma relação familiar 
estável fora do vínculo do casamento. E foi exatamente a realidade 
enfrentada pela jurisprudência construtiva dos tribunais que permitiu o 
avanço do direito positivo, com leis sucessivas, consagrando na ordem 
jurídica direitos da união livre e estável entre um homem e uma mulher. E 
nos tempos dessa poderosa construção interpretativa havia, até mesmo, 
repulsa social para esse tipo não formal de relacionamento. Agora, quando 
há a cobertura da própria Constituição da República, considerando a união 
estável como entidade familiar para efeito da proteção do Estado, que se 
dá com as leis que edita, não é possível ignorar a realidade da família 
constituída sem a prática do ato civil do casamento. 
A Lei nº 8.971, de 1994, foi a primeira lei a regulamentar a 
regra constitucional de 1988, vindo em 1996 a Lei nº 9.278. Diante das 
reações geradas pela última, e por iniciativa do Ministro Nelson Jobim, foi 
criada uma comissão especial, integrada por magistrados, juristas e 
advogados, assim Waldemar Zveiter, presidente, Arnoldo Wald, relator, 
Hermann Assis Baeta, Ottonar Zilles, Floriza Verucci, Rosiska Darcy de 
Oliveira, Anna Maria Pimentel, Judith Hofmeister Martins Costa e o autor 
deste artigo para estudar a matéria. 
A preocupação maior da Comissão foi evitar superposições 
com a legislação em vigor, com o que, desde logo, com a aprovação do 
Ministro da Justiça, os trabalhos foram direcionados para formular um 
verdadeiro estatuto da união estável, aproveitando a farta jurisprudência 
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existente e as iniciativas parlamentares e doutrinárias, algumas 
transformadas em lei. 
Uma consideração inicial impõe-se. A Comissão descartou a 
idéia de trabalhar com base em conceitos abrangentes de toda e qualquer 
união entre um homem e uma mulher, para confinar-se naqueles 
relacionamentos estáveis, nos quais a convivência revele, efetivamente, 
uma relação de família. Ficaram, pois, de fora as aventuras concubinárias, 
as relações fugazes, as sociedades de fato, de natureza exclusivamente 
contratual, para proteger, apenas, os companheiros que vivam juntos, 
como se marido e mulher fossem, mas, sem a realização do ato 
matrimonial na forma da lei civil. 
Nessa direção merece lembrado Acórdão da 2ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, relator o Desembargador Sérgio 
Cavalieri, com a seguinte ementa, verbis: 
"Concubinato adulterino. 
Convivência simultânea com a esposa e outra mulher. 
Inocorrência de união estável. Inexistência de direito à partilha de bens. 
O concubinato se caracteriza pela união livre e estável entre 
pessoas de sexo diferente, não ligadas pelo casamento, e sem que 
qualquer delas, sendo casada, mantenha vida comum com o cônjuge 
legítimo. 
A convivência simultânea com a esposa e a amante, além de 
não constituir união estável de que trata a Constituição, tipifica conduta 
ilícita, reprovada pela lei e pela moral. 
Não tem direito a qualquer participação nos bens deixados 
pelo amásio a mulher que se permitiu conviver com um homem que tinha 
vida comum com a esposa. 
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Desprovimento dos recursos" (Apelação Cível nº 4.548/95, 
Ementário de Jurisprudência do TJERJ nº 13, ementa nº 14.347). 
Vamos examinar, assim, o resultado do trabalho realizado pela 
Comissão Especial, já publicado para receber críticas e sugestões. 
O art. 12 do anteprojeto conceitua a união estável como a 
"convivência, por período superior a cinco anos, sob o mesmo teto, como 
se casados fossem, entre um homem e uma mulher, não impedidos de 
realizar matrimônio ou separados de direito e de fato dos respectivos 
cônjuges". 
Com isso, a Comissão impôs limites estritos exigindo um certo 
período, cinco anos, período que pode ser reduzido para dois anos, se 
houver filho comum, a coabitação e a vida em comum como se casados 
fossem. De igual modo, admitiu o reconhecimento da união estável, 
apenas entre aqueles companheiros não impedidos de realizar o 
casamento ou, ainda, separados de direito ou de fato. A inclusão da 
separação de fato tem por objetivo maior amparar a realidade social de 
nosso país. De fato, no Brasil muitos casais permanecem casados 
legalmente, sem a iniciativa da separação, mas estão separados de fato, 
durante muitos anos, em alguns casos vivendo em união estável com 
outro parceiro ou parceira, constituindo nova família. Nesses casos, e os 
tribunais estão repletos deles, não é justo deixar ao desabrigo qualquer 
dos companheiros, sendo certo que a própria jurisprudência já se 
inclinava nessa direção. 
Tal regra no anteprojeto não conflita com aquela outra do 
parágrafo único do art. 2º da Lei nº 6.615/77 que estipula a dissolução do 
casamento somente pela morte de um dos cônjuges ou pelo divórcio. Na 
verdade, o que faz o anteprojeto é, nos casos em que houver o 
reconhecimento da união estável, estando os companheiros separados de 
fato, criar determinados efeitos jurídicos, perfeitamente legítimos para 
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regular uma situação excepcional que não pode ficar fora do alcance do 
direito positivo, sob pena de abrirmos ensanchas para injustiças de toda 
ordem, até mesmo, o enriquecimento sem causa de um dos 
companheiros. 
No art. 2º definiu o anteprojeto os direitos e deveres para 
ambos os companheiros: o de lealdade, o de respeito e consideração e o 
de assistência moral e material, na mesma linha do que os previstos para 
os cônjuges pelo Código Civil, substituída, apenas, a lealdade pela 
fidelidade. Essa substituição alcança o objetivo maior de tirar a conotação 
opressora que assumiu o termo fidelidade. Por outro lado, o termo 
lealdade é mais moderno e abrangente. De todos os modos, com esses 
direitos e deveres, o anteprojeto sinaliza que não é possível a participação 
simultânea em mais de uma união estável ao mesmo tempo, nem, ainda, 
o reconhecimento de união estável quando os companheiros não forem, 
pelo menos, separados de fato. 
O dever de assistência aos filhos não foi previsto para evitar 
redundância, considerando que a matéria já está regulada no Código Civil 
e decorre, como é curial, de uma relação de parentesco. 
O regime de bens entre os companheiros está regulado no art. 
3º do anteprojeto, prescrevendo:  
Salvo estipulação contrária, os bens móveis e imóveis 
adquiridos onerosamente por qualquer dos companheiros, 
na constância da união estável, obedecerão as disposições 
sobre o regime da comunhão parcial estabelecidas no Código 
Civil e leis posteriores, abrangendo direitos, deveres e 
responsabilidades. As doações, feitas por um ao outro, 
presumem-se adiantamentos da respectiva meação. 
Essa regra é, na verdade, o núcleo do anteprojeto no que se 
refere aos efeitos patrimoniais da união estável. Acompanha a evolução 
doutrinária e jurisprudencial mais moderna, saltando por cima dos bolsões 
mais conservadores que sempre relutaram em reconhecer a possibilidade 
O Futuro Estatuto da União Estável 
 
 
DIREITO, Carlos Alberto Menezes. O futuro estatuto da união estável. Revista de 
Direito Renovar, n. 6, p. 15-26, set./dez. 1996. 
9 
da meação fora da equação numérica da participação de cada 
companheiro na formação do patrimônio comum. 
Tenho assinalado sempre que a aferição da contribuição para a 
formação do patrimônio adquirido durante a convivência, acolhida pela 
Súmula nº 380 do Supremo Tribunal Federal, gerou enormes 
perplexidades e não menores complicadores práticos. Não é fácil 
quantificar a cota de cada companheiro. Por que 15% e não 17%? Por que 
28% e não 31%? Na verdade, chegou-se, até mesmo, a adotar uma 
solução simplista, estabelecendo uma separação de classes, de modo que 
na "classe operária, urbana e rural, há presunção relativa de esforço 
comum, que inocorre na classe média e na alta, em que depende de prova 
a contribuição dos concubinários. Entendeu a Corte que  
quando os concubinos pertencem a classe operária, como no 
caso em tela, vivendo sob um mesmo teto, durante mais de 
vinte anos, com prole, não se pode negar, salvo prova em 
contrário, a comunhão de interesses e o esforço comum. 
Cada membro da família operária, seja a da urbana seja a 
da rural, desempenha papel econômico, até os filhos 
menores, desde que em idade que possibilite trabalho 
remunerado ou, na zona rural, possibilite participar do 
trabalho dos pais, desempenhando, assim, essa função 
econômica (cfr. Paulo Dourado de Gusmão, Dicionário de 
Direito de Família, Forense, Rio, 1ª ed., pp. 872/873). 
Com essa regra o anteprojeto acompanhou, como assinalado, 
a tendência da jurisprudência contemporânea e, também, evitou inovação 
sobre a partilha, mandando aplicar o regime da comunhão parcial, com o 
que pode ser aproveitado o rico manancial da jurisprudência, ensejando 
uma razoável uniformidade na prestação jurisdicional. 
Do mesmo modo, a redação deixa claro que na divisão inclui-
se, também, o passivo, isto é, obrigações e responsabilidades que 
integram o patrimônio comum a ser partilhado. Com isso, incidem na 
dissolução da união estável, os artigos 269 a 275 do Código Civil, 
excluindo-se, por conseguinte, da comunhão: a) os bens que cada 
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companheiro possuir ao casar, e os que lhe sobrevierem, na constância da 
união estável, por doação ou por sucessão; b) os adquiridos com valores 
exclusivamente pertencentes a um dos companheiros, em sub-rogação 
dos bens particulares, sendo incomunicáveis os bens cuja aquisição tiver 
por título uma causa anterior à união estável; c) os rendimentos de bens 
de filhos anteriores à união estável, a que tenha direito qualquer dos 
companheiros em conseqüência do pátrio poder; d) os demais bens que 
se consideram excluídos da comunhão universal; e) as obrigações 
anteriores à união estável; f) as provenientes de atos ilícitos. Entram na 
comunhão: a) os bens adquiridos na constância da união estável por título 
oneroso, ainda que só em nome de um dos companheiros; b) os 
adquiridos por fato eventual, com ou sem o concurso de trabalho ou 
despesa anterior; c) os adquiridos por doação, herança ou legado, em 
favor de ambos os companheiros (art. 269, I); d) as benfeitorias em bens 
particulares de cada companheiro; e) os frutos dos bens comuns, ou dos 
particulares de cada companheiro, percebidos na constância da união 
estável, ou pendentes ao tempo de cessar a comunhão dos adquiridos; f) 
os do frutos civis do trabalho, ou indústria de cada companheiro, ou de 
ambos. 
No regime de bens adotado, presumem-se adquiridos na 
constância da união estável os móveis, quando não se provar com 
documento autêntico, que o foram em data anterior. A administração dos 
bens compete ao companheiro e as dívidas por este contraídas obrigam, 
não só os bens comuns, senão ainda, em falta destes, os particulares de 
um ou outro companheiro, na razão do proveito que cada qual houver 
lucrado, aplicando-se esta regra às dívidas contraídas pela companheira, 
nos casos em que os seus atos são autorizados pelo companheiro, se 
presumem sê-lo, ou escusam autorização. 
No mesmo art. 3º do anteprojeto estipula-se que as doações, 
feitas por um dos companheiros ao outro, presumem-se adiantamentos da 
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respectiva meação, salvo, evidentemente, declaração do doador em 
sentido contrário, regra necessária eis que não há vedação para a 
realização de doações entre os companheiros. Na verdade, é uma 
presunção juris tantum, igual à aplicada às doações feitas pelos pais aos 
filhos, como previsto no art. 1.171 do Código Civil. 
Aspecto importante do anteprojeto é a autorização para que 
as relações entre os companheiros fique subordinada ao regime 
convencional, tal é a regra do art. 4º. A exposição de motivos, diante da 
controvérsia gerada quando da promulgação da Lei nº 9.278/96, 
esclarece, verbis 
Em simetria ao pacto antenupcial previsto pelo Código Civil e 
garantindo a plena liberdade das partes, que, com muita 
razão, se justifica entre companheiros, o anteprojeto prevê a 
possibilidade das partes regerem as suas relações 
patrimoniais mediante escritura pública de atribuição de 
titularidade de bens e obrigações. Os companheiros podem, 
pois, firmar um contrato exclusivamente patrimonial, que 
não se confunde com o instrumento que devia servir de base 
ao casamento contratual nos termos do art. 3º do Projeto de 
Lei aprovado pelo Congresso, mas vetado pelo Exmo Sr. 
Presidente da República ao sancionar a Lei nº 9.728. O 
mencionado documento deverá ser registrado no ofício 
competente, fazendo-se as averbações no local onde foram 
localizados os imóveis. Como, ao contrário do casamento, 
não há necessariamente uma intenção dos companheiros de 
manter a união estável perene, podem, em qualquer tempo, 
modificar aquilo que tiverem convencionado, sem efeito 
retroativo, a não ser no momento da dissolução da união 
estável quando lhes reconhecida a mais ampla liberdade na 
partilha do patrimônio. Não se lhes aplica, assim, o princípio 
da irrevogabilidade do regime de bens que é peculiar ao 
casamento. 
O anteprojeto, também, dispõe sobre as conseqüências 
perante terceiros de boa fé. Assim, no art. 52, prescreve que nos 
instrumentos que os companheiros firmarem com terceiros deve estar 
mencionada a existência da união estável e a titularidade do bem objeto 
de negociação. Se ausentes ou falsas as declarações, os interesses dos 
terceiros de boa fé serão preservados, resolvendo-se os eventuais 
O Futuro Estatuto da União Estável 
 
 
DIREITO, Carlos Alberto Menezes. O futuro estatuto da união estável. Revista de 
Direito Renovar, n. 6, p. 15-26, set./dez. 1996. 
12 
prejuízos em perdas e danos entre os companheiros, aplicando-se as 
sanções penais cabíveis. 
Presente a união estável não há nenhuma razão para afastar a 
prestação de alimentos. Não bastasse, agora, o expresso comando 
constitucional, e toda a jurisprudência pretérita, sob a capa das 
sociedades de fato, tome-se a lição de Alain Bénabent, que, em edição 
posterior à reforma de janeiro de 1993, cuidando do tema, sob a rigorosa 
legislação francesa, que cuida das relações patrimoniais como se se 
tratasse do regime da separação de bens, mostra que há decisões 
justificando o pagamento de certas somas na idéia de um dever de 
gratidão constituindo uma obrigação natural ("Certains arrêts ont 
également justifié la condemnation à verser certaines sommes par l'idée 
d'un devoir de gratitude constituant une obligation naturelle", Droit Civil — 
La Famille, Litec, Paris, 5ª ed., 1993, p. 32). 
Antes mesmo da união estável nos termos postos pela 
Constituição de 1988, já a jurisprudência acolhia a chamada indenização 
por serviços domésticos. Em Acórdão do antigo Tribunal de Justiça do 
Estado da Guanabara, de 1961, está assinalado que a jurisprudência que 
tem predominado  
é no sentido de que os serviços caseiros de concubina são 
remuneráveis ou indenizáveis, porque o simples fato da 
concubina administrar o lar, fazendo os referidos serviços, 
com a dispensa de criadagem, cada dia mais difícil e mais 
cara, já constitui um meio de concorrer, poderosamente, 
para a economia privada do dono da casa (Ac. da 2ª Câmara 
Cível do TJ de S. Paulo, de 27.5.52, na Rev. dos Trib., vol. 
203, pág. 302). Não se cuida de reconhecer direitos 
decorrentes do concubinato, mas de remunerar quem 
prestou valiosos serviços domésticos, o que é lícito, mesmo 
com a ressalva expressa de que a ordem jurídica ignora a 
existência do concubinato (Ac. do Supr. Trib. Fed. de 
24.1.47, rel. Min. Hahnemann Guimarães, na Rev. For., vol. 
112, pág. 417) (Paulo Dourado de Gusmão, Dicionário de 
Direito de Família, Forense, Rio, 2ª ed., 1987, p. 879). 
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Com esses antecedentes, benfazejo é o art. 6º do anteprojeto 
que estabelece a possibilidade do deferimento de alimentos. Como é 
sabido, anotei no estudo citado supra (RDR 1/27), já "antes mesmo da Lei 
nº 8.971/94, diante da disciplina da Constituição de 1988, julgava cabível 
a prestação de alimentos na dissolução da união estável". Na verdade, 
considero que se a jurisprudência admitia a indigitada indenização por 
serviços domésticos, não tem sentido algum negar o deferimento dos 
alimentos, uma vez comprovada a união estável. A lei nova resolveu, 
então, a controvérsia, deferindo a pensão para a "companheira 
comprovada de um homem solteiro separado judicialmente, divorciado ou 
viúvo, que com ele viva há mais de cinco anos, ou dele tenha prole", 
"enquanto não constituir nova união e desde que prove a necessidade", 
mandando aplicar a Lei nº 5.478/68. Fica claro que, no regime da Lei nº 
8.971/94, havendo prole o período mínimo de cinco anos está descartado. 
Como destaquei no citado estudo, verbis: 
O art. 1º da Lei nº 8.971 criou limitação do estado civil para 
o alimentante, mas não para o credor. Aquele, 
necessariamente, é solteiro, separado judicialmente, 
divorciado ou viúvo. Este pode ser separado de fato, 
enquanto não constituir nova família e desde que prove a 
necessidade. É evidente que se já recebe pensão em 
decorrência de relacionamento anterior não pode pedir 
outra. 
É necessário considerar, porém, que a concessão de 
alimentos não é automática, devendo ser apurada, no curso 
do processo, a responsabilidade da separação. Não tem 
direito a alimentos o companheiro, ou a companheira, que 
tiver dado causa a separação, na forma do art. 19 da Lei nº 
6.515/77, não se confundindo com tal hipótese a iniciativa 
da dissolução da união estável. 
Nada impede que o pedido de alimentos da companheira 
seja cumulado com o pedido de alimentos do filho comum. 
Pode, ainda, o companheiro oferecer alimentos na forma do 
art. 24 da lei especial. 
Se o pedido de alimentos for posterior ao reconhecimento e 
dissolução da união estável, é cabível o deferimento de 
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alimentos provisórios, na forma do art. 4º, não incidindo, 
contudo, o parágrafo único. Caso, contrário, para evitar 
aventuras, o deferimento de provisórios não é recomendável 
até que haja a comprovação efetiva dos requisitos exigidos 
pelo art. 1º da Lei nº 8.971/94. É claro que se na inicial de 
dissolução da união estável cumulada com alimentos trouxer 
a parte autora a prova da existência de prole e do estado 
civil da parte ré, os provisórios podem ser deferidos, aberta 
a possibilidade no curso do processo de provar-se a não 
existência da necessidade, ou a existência de outra união, 
ou, finalmente, não ter sido a parte autora, 
comprovadamente, companheira da parte ré, sendo o filho 
fruto de simples momento amoroso (para os que adotam a 
distinção entre alimentos provisionais e alimentos 
provisórios, neste caso, caberia a medida cautelar específica 
do art. 852 do Código de Processo Civil; v. Yussef Said 
Cahali, Dos Alimentos, RT, S. Paulo, 2ª ed., 1994, pp. 665 a 
671). Compete ao magistrado, em qualquer circunstância, 
apreciar com prudência os termos da inicial antes de 
conceder os provisórios. 
O anteprojeto acaba com as limitações da lei anterior, 
prescrevendo, pura e simplesmente, que os alimentos serão devidos por 
um dos companheiros ao outro, que deles necessitar, nos termos da Lei 
nº 5.478/68, enquanto o credor não constituir nova entidade familiar. 
Com isso, tal qual prescrito para o regime de bens, torna-se possível 
aproveitar a jurisprudência existente em matéria de alimentos, evitando 
transtornos de interpretação diante do cenário novo. 
Esse comando facilita a apreciação do pedido, permanecendo, 
contudo, válidas as considerações feitas no que se refere ao diploma 
8.971/94 para os casos em que houver pedido cumulativo de 
reconhecimento de união estável e de alimentos, exceção ao estado do 
alimentante. É claro, assim, que a concessão do pensionamento está 
subordinada ao binômio necessidade-capacidade, íntegra, portanto, a 
caudalosa jurisprudência sobre a matéria, como já destacado. 
Lembrei ao examinar a Lei nº 8.971/94 a questão do art. 23 
da Lei do Divórcio, que prescreve a transmissibilidade aos herdeiros do 
devedor da obrigação alimentar na forma do art. 1.796 do Código Civil, 
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sendo de peso a controvérsia sobre o assunto (v. Cahali, cit., pp. 65 e 
ss.). Para mim é cabível a "transmissibilidade dos alimentos para os casos 
de que cuida a Lei nº 8.971/94. De fato, a disciplina legal inovadora 
mandou aplicar a lei de alimentos, que, na verdade, regula a ação de 
alimentos, com o que devem ser utilizados para a aferição do direito aos 
alimentos e as suas conseqüências toda a legislação aplicável ao tema 
hoje em vigor, daí a anterior invocação do art. 19 da Lei do Divórcio, que 
espanca o direito alimentar daquele que der motivo para o rompimento do 
laço conjugal" (RDR 1/27, cit.). 
Por último, nesse ponto, advirta-se que a intervenção do 
Ministério Público é imperativa, como prevista nos arts. 9º e 11 da Lei de 
Alimentos. 
O anteprojeto enfrenta, também, os direitos sucessórios e o 
faz de modo bem melhor do que a anterior regulação pela Lei nº 
8.971/94. O princípio assenta da correta distinção entre o legado ex lege, 
inafastável pela vontade das partes, correspondendo à herança 
necessária, e a posição dos companheiros como herdeiros legítimos, um 
do outro, no caso de inexistência de parentes em linha reta do de cujus 
que morreu sem ter feito testamento. 
Estabelece o art. 7º, que, existindo união estável no momento 
do falecimento, o companheiro sobrevivente terá direito: a) ao usufruto 
da quarta parte do patrimônio líquido do falecido adquirido durante a 
união estável, se concorrer com os seus descendentes; b) ao usufruto da 
metade do patrimônio líquido do falecido adquirido durante a união 
estável, se concorrer com os "seus ascendentes; c) ao usufruto da 
totalidade do patrimônio líquido do falecido adquirido durante a união 
estável, se o de cujus não tiver parentes em linha reta vivos; d) ao direito 
real de habitação ou ao direito de sucessão na locação do imóvel 
destinado à família no qual ambos os companheiros moravam. 
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Anote-se que o usufruto é considerado inafastável pela 
vontade das partes, sendo condição resolutiva a constituição pelo 
companheiro sobrevivente, de nova entidade familiar, o mesmo ocorrendo 
com o direito real de habitação e com a sucessão na locação do imóvel. O 
usufruto não tem nada a ver com a meação, assegurada já no art. 3º. E, 
importante destacar, o usufruto não mais alcança uma fração ou a 
totalidade dos bens do de cujus, mas, tão-somente, o patrimônio líquido 
adquirido durante a união estável, com o que está ressalvada a existência 
anterior de outros relacionamentos estáveis. 
Sobre o direito real de habitação anote-se o que decidiu a 1ª 
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, sob a 
minha relatoria, guardando a ementa os termos que se seguem, verbis: 
Ação reivindicatória. União estável. Posse injusta. 
1. A companheira que permanece no imóvel após a morte do 
companheiro, tendo ambos nele vivido por cerca de oito 
anos, com provada amplamente a união estável, com a 
realização de obras durante o período de vida em comum, 
não possui o bem injustamente, enquanto não for julgada a 
partilha do bem. 
2. Apelo provido (Apelação Cível nº 3.777/94, Ementário de 
Jurisprudência do TJRJ nº 13, ementa nº 14.226)  
Também prevê o anteprojeto, no parágrafo único do art. 7º, 
que o companheiro sobrevivente pode ser contemplado, em testamento, 
com bens de valor igual ou superior àqueles sobre os quais recairia o 
usufruto, caso em que não lhe serão atribuídos os direitos assegurados 
pelo artigo, salvo se o testador determinar que sejam cumulados com a 
verba testamentária. 
No art. 8º, o anteprojeto comanda que a sucessão será 
deferida ao companheiro sobrevivente se não houver testamento, nem 
ascendentes nem descendentes vivos do de cujus. E, havendo 
testamento, pode o companheiro investir-se na sucessão se este não 
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abranger a totalidade de seu patrimônio, ficando o sobejante para ele. 
Com isso, o anteprojeto considera que o companheiro deve ser o herdeiro 
legítimo, na falta de parentes em linha reta do de cujus, vindo antes dos 
colaterais e do Estado na vocação sucessória. Com isso segue-se a antiga 
lição de Pontes de Miranda, ao cuidar da herança legítima não-necessária, 
"a herança com que a lei pôs os herdeiros indicados por ela no lugar em 
que poderiam estar os herdeiros testamentários e os legatários", com o 
que "não é necessário que tais pessoas herdem, mas elas herdam se o de 
cujo não dispõe diversamente do que estava no seu patrimônio. Tais 
herdeiros são o cônjuge sobrevivente, os parentes colaterais e a entidade 
estatal, a que a lei ordinária confere tal direito" (Tratado de Direito 
Privado, Borsoi, Rio, vol. LV, 1968, p. 369). Com isso, como já anotei 
comentando a Lei nº 8.971/94, o testador pode dispor de todos os seus 
bens, desde que não tenha descendente ou ascendente, excluindo, 
portanto, a companheira, que não está no rol dos herdeiros necessários. 
Assim, fica mantida a regra do art.1.721 do Código Civil. 
Em obediência ao comando constitucional, o anteprojeto 
facilita a conversão da união estável em casamento, podendo, pois, os 
companheiros, de comum acordo e a qualquer tempo, requerer a 
conversão, desde que cabível, mediante petição ao Oficial do Registro Civil 
da Circunscrição de seu domicílio, juntando os documentos previstos no 
art. 180 do Código Civil, devendo as testemunhas certificar a existência da 
união estável e sua duração, sob as penas da lei, dispensando-se os 
proclamas e os editais. 
O anteprojeto alterou dispositivos da Lei dos Registros 
Públicos (Lei nº 6.015/73) para inserir o pacto de titularidade de direitos e 
obrigações decorrentes de uniões estáveis. 
Para evitar o direto comando da lei federal, diante do sistema 
de distribuição de competências entre os entes federados, determina o 
anteprojeto que as leis de organização judiciária e os regimentos dos 
O Futuro Estatuto da União Estável 
 
 
DIREITO, Carlos Alberto Menezes. O futuro estatuto da união estável. Revista de 
Direito Renovar, n. 6, p. 15-26, set./dez. 1996. 
18 
tribunais façam as adaptações necessárias decorrentes, com o que 
estima-se, pela natureza da matéria em questão, seja explicitada a 
competência das Varas de Família, onde houver, para processar e julgar 
os feitos relativos ao reconhecimento e dissolução da união estável, 
revogando-se as Leis nºs 8.971/94 e 9.728/96. 
Com o estatuto da união estável, se vier a merecer a 
aprovação do Congresso Nacional, marca-se um novo tempo na disciplina 
do direito de família no Brasil, 7 dando conseqüência ao desejo do 
constituinte de oitenta e oito de consolidar a interpretação construtiva dos 
tribunais nessa matéria. 
